
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 887.809 - SP (2016/0073882-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLAVIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO JARDIM FONSECA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO. EXPOSIÇÃO A AGENTES BIOLÓGICOS. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA E NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO 
PROBATÓRIO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu: "in casu, contudo, no tocante 
aos lapsos controversos, de 2/12/1968 a 31/5/1971 e de 1º/12/1971 a 22/3/1974, 
os cargos anotados em carteira de trabalho ('pintor' e 'auxiliar de descarga') não 
se acham contemplados nos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79. Ademais, em 
relação ao primeiro período, o formulário apresentado é insuficiente para 
demonstrar a pretendida especialidade ou alegado trabalho nos moldes previstos 
nesses instrumentos normativos. De igual modo, quanto ao segundo interregno 
(1º/12/1971 a 22/3/1974), pois a parte autora não juntou documento hábil para 
demonstrar a especialidade alegada". (fl. 167, e-STJ). 
3. O Tribunal de origem concluiu, após o exame das provas produzidas nos autos, 
que não ficou comprovado o exercício de atividade especial. O STJ não pode 
reexaminar os fatos e as provas produzidas nos autos, sob pena de infringir a 
Súmula 7 do STJ.
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
5. O STJ tem entendimento de que "a incidência da referida Súmula 7 impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu 
solução à causa" (AgInt no AREsp 866.679/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 26/4/2016, DJe 2/5/2016).
6. Agravo Interno não provido.  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
Brasília, 18 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 887.809 - SP (2016/0073882-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLAVIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO JARDIM FONSECA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 270-275, e-STJ) que negou provimento ao 

Agravo previsto no art. 544 do CPC/1973. Preliminarmente, afastou-se a alegada violação do 

art. 535 do CPC/1973; e, no mérito, manteve-se o fundamento utilizado pela decisão 

agravada no sentido de aplicar a Súmula 7/STJ, tanto para o caso da alínea "a", como para o 

da alínea "c" do inciso III do art. 105 da CF/88. 

O agravante sustenta, em suma (fl. 280, e-STJ):

Ao contrário da decisão ora agravada foi devidamente 
comprovada a violação ao art.535, visto que o objeto da ação trata-se de 
reconhecimento como tempo especial de períodos trabalhados antes da Lei n.° 
9.032 de 28/04/1995, portanto, se admite a comprovação das condições a agentes 
nocivos à saúde, por qualquer meio de prova, com exceção do agente nocivo 
ruído, onde sempre foi exigido laudo técnico. 

Portanto, independente de não constar a informação nos 
documentos de fls.19 e de fls.21 de que a exposição aos agentes nocivos à saúde 
e insalubres ocorria de modo habitual e permanente, é devido o reconhecimento 
como tempo especial, visto que para os períodos anteriores a Lei 9.032/95 a 
exposição em caráter habitual e permanente era presumida.

E apenas para os períodos posteriores a Lei 9.528 de 10/12/1997 
era exigida a comprovação mediante LTCAT, com exceção do agente físico 
ruído, onde sempre se exigiu o LTCAT. 

Impugnação ao Agravo apresentada às fls. 288-291, e-STJ.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 887.809 - SP (2016/0073882-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.6.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

O insurgente, nas razões do Recurso Especial, defende (fl. 185, e-STJ):

Onde comprovou de modo inequívoco que é desnecessária a 
exigibilidade do exercício da atividade nociva de modo habitual e permanente no 
período anterior a Lei 9.032 de 28/04/1995, onde era possível ainda a 
comprovação das condições nocivas à saúde por qualquer meio de prova, razão 
pela qual deve ser dado provimento ao recurso para determinar o retorno dos 
autos ao Tribunal de origem para a análise dos demais requisitos necessários para 
a revisão pleiteada e prossiga no julgamento do feito.

Todavia, na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao analisar o acervo 

probatório dos autos, concluiu que não se acha comprovada a atividade especial. 

Vale registrar que a Corte local não levou em consideração as exigências da Lei 

9.528/97, ao contrário do que afirma o agravante. Nesse sentido, destaco o seguinte trecho do 

acórdão recorrido (fl. 148, e-STJ):

Cumpre observar que antes da entrada em vigor do Decreto n. 
2.172, de 5 de março de 1997, regulamentador da Lei n. 9.032/95, de 28 de abril 
de 1995, não se exigia (exceto em algumas hipóteses) a apresentação de laudo 
técnico para a comprovação do tempo de serviço especial, pois bastava o 
formulário preenchido pelo empregador (SB-40 ou DSS-8030), para atestar a 
existência das condições prejudiciais.

A irresignação do insurgente com o conteúdo do julgamento não diz respeito à 

existência de omissão, obscuridade ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 
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tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Confiram-se:

(...) VIOLAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.

I - O simples descontentamento com o decisum não gera 
violação ao artigo 535 do CPC se o Tribunal decidiu satisfatoriamente a 
lide, ainda que contrário ao interesse da agravante. Os embargos de 
declaração não visam à reforma do julgado, mas tão-somente servem para 
sanar vícios, sem os quais não estará configurada a hipótese de cabimento 
dos aclaratórios. Pretendendo a alteração do julgado, deve o interessado se 
utilizar dos recursos cabíveis.

(...)
(AgRg no REsp 1140356/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/08/2012, grifei).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
(...) MERA IRRESIGNAÇÃO. NÃO CABIMENTO DOS ACLARATÓRIOS.

(...)
2. O simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, recurso de 
rígidos contornos processuais que serve ao aprimoramento da decisão, mas 
não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1114035/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 18/02/2015, grifei).

No mérito, o Tribunal a quo negou o pedido do agravante e assim consignou 

(fl. 167, e-STJ - grifo nosso):

In casu, contudo, no tocante aos lapsos controversos, de 
2/12/1968 a 31/5/1971 e de 1º/12/1971 a 22/3/1974, os cargos anotados em 
carteira de trabalho ("pintor" e "auxiliar de descarga") não se acham 
contemplados nos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79. Ademais, em relação ao 
primeiro período, o formulário apresentado é insuficiente para demonstrar a 
pretendida especialidade ou alegado trabalho nos moldes previstos 
nesses instrumentos normativos.

De igual modo, quanto ao segundo interregno (1º/12/1971 a 
22/3/1974), pois a parte autora não juntou documento hábil para 
demonstrar a especialidade alegada.

Desse modo, não há elementos que permitam afirmar a 
habitualidade e permanência necessárias para o enquadramento requerido. Assim, 
não merece guarida a pretensão inicial de revisão de aposentadoria por tempo de 
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contribuição.

O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e provas, concluiu que as 

provas acostadas aos autos não foram capazes de demonstrar que o agravante esteve exposto 

a agentes agressivos aptos a ensejar reconhecimento de tempo de serviço especial.

Assim, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 

acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ: " A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL. 
ESPECIALIDADE DA ATIVIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO. ALTERAÇÃO 
DAS PREMISSAS FÁTICO-PROBATÓRIAS FIXADAS PELO TRIBUNAL 
A QUO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Rever o entendimento firmado pelo Tribunal a quo acerca 
da especialidade ou não da atividade exercida, para fins de concessão de 
aposentadoria por tempo de contribuição, implica, necessariamente, 
reexame dos fatos e das provas constantes dos autos, providência 
inviável em sede de recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1558992/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/11/2015) (grifei).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA. NOVA PROVA. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE 
ESPECIAL. SÚMULA 7.

1. Na hipótese em exame, o Tribunal de origem entendeu que a 
pretensão do recorrente está abrangida pela coisa julgada.

2. O acolhimento da pretensão recursal demanda reexame 
do contexto fático-probatório, mormente de nova prova acostada aos 
autos pelo agravante, para que se pudesse reconhecer o alegado direito à 
aposentadoria especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 455.266/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/04/2014) (grifei).

Reitero ainda que, quanto à apontada divergência, esta deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
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confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

Ressalta-se ainda que o óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao 

Recurso Especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição da República.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. PENSÃO. MISSÕES 
DE VIGILÂNCIA NO LITORAL. CARACTERIZAÇÃO. CONDIÇÃO 
ATESTADA POR MEIO DE DOCUMENTOS JUNTADOS NOS AUTOS. 
REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ TAMBÉM AO RECURSO PELA ALÍNEA "C". 
CERTIDÃO EMITIDA POR ORGANIZAÇÃO MILITAR. VALIDADE.

1. Hipótese na qual se discute direito à pensão especial de 
ex-combatente quando de missões de vigilância no litoral.

2. O Tribunal de origem, soberano em matéria de prova, 
reconheceu que "o demandante juntou certidão de f. 13 na qual consta que o 
mesmo se deslocou de sua sede, (...) de forma que a sua condição de 
ex-combatente, a fazer jus aos benefícios consagrados pelo art. 53, do ADCT, 
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está devidamente caracterizada". A revisão de tal premissa fático-probatória 
esbarra no óbice da Súmula 07/STJ.

3. O entendimento desta Corte é no sentido de que considera-se 
ex-combatente, para efeito de concessão da pensão especial prevista no art. 53 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, da Constituição 
Federal, aquele que foi deslocado da sua unidade para fazer o patrulhamento da 
costa em defesa do litoral brasileiro, sem que efetivamente tenha participado da 
Segunda Guerra Mundial, no Teatro de Operações da Itália.

4. As certidões fornecidas pelas Organizações Militares que 
detinham o registro do ato, ou documento objeto da certidão, gozavam de força 
suficiente para comprovar a condição de ex-combatente dos militares que 
serviram nas respectivas unidades militares.

5. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao recurso 
especial interposto com fundamento na alínea c do inciso III do artigo 105 da 
Constituição da República.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1408519/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/8/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 211 DO 
STJ E 282 DO STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO. COTEJO AUSENTE. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA.

1. A falta de prequestionamento obsta o conhecimento da questão 
federal suscitada. Incidem à espécie as Súmulas nºs 211 do STJ e 282 do STF.

2. Tendo o Tribunal de origem decidido com base no complexo 
fático-probatório delimitado e avaliado nas instâncias ordinárias, nova análise 
sobre o tema encontra óbice no teor da Súmula 7 desta Corte Superior.

3. Não se conhece da divergência quando ausente a comprovação 
do dissídio e o cotejo analítico.

4. O conhecimento de recurso especial interposto com fulcro na 
alínea "c" do inciso III da Constituição exige a demonstração analítica da 
divergência alegada, bem como a perfeita identidade fática entre os acórdãos 
confrontados, o que, in casu, não foi demonstrado.

5. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável também ao recurso 
especial fundado no artigo 105, III, "c", da Constituição.

6. Não se divisa, nas razões deste regimental, argumentos aptos a 
modificar o decisum agravado, razão pela qual deve ser mantido por seus próprios 
fundamentos.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.117.690/GO, Rel. Ministro  HONILDO 

AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/AP), QUARTA TURMA, DJe 28/4/2010).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0073882-0 AREsp 887.809 / SP

Números Origem:  00082466920094036104  200961040082469  82466920094036104

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAVIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO JARDIM FONSECA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FLAVIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO JARDIM FONSECA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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